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Grandis Agroflorestal S.A.
CNPJ nº 41.757.442/0001-64

continuação 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Variação no valor justo 
dos ativos biológicos

Nota 2025 2024
(53.656.916) –

Resultado bruto (53.656.916) –
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 14 (983.815) (2.066.940)
Outras despesas operacionais (515.471) (1.161)
Resultado operacional antes do 
resultado financeiro (55.156.202) (2.068.101)

Resultado financeiro líquido 15 (9.407) (19.963)
Prejuízo do exercício (55.165.609) (2.088.064)
Prejuízo por ações (0,212) (0,008)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2025 2024

Prejuízo do exercício (55.165.609) (2.088.064)
Total do result. abrangente do exercício (55.165.609) (2.088.064)
Acionistas (55.165.609) (2.088.064)
Total do result. abrang. atribuível aos (55.165.609) (2.088.064)

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social

Capital integralizado Capital a integralizar Prejuízo acumulado Total
Saldos em 1° de janeiro de 2024 260.005.400 (111.200.000) (3.087.662) 145.717.738
Integralização de capital – 73.950.000 – 73.950.000
Prejuízo do exercício – – (2.088.064) (2.088.064)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 260.005.400 (37.250.000) (5.175.726) 217.579.674
Integralização de capital – 24.610.000 – 24.610.000
Prejuízo do exercício – – (55.165.609) (55.165.609)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 260.005.400 (12.640.000) (60.341.335) 187.024.065

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Nota 2025 2024

Prejuízo do exercício (55.165.609) (2.088.064)
Itens que não afetam o caixa 
operacional

Depreciação 9 1.659.400 1.655.010
Baixa do ativo imobilizado 9 400.397 1.100.644
Ajuste a valor justos de ativos 
biológicos 53.656.916 –

Provisão para perdas de estoque (690.539) 690.539
(139.435) 1.358.129

Aumento líquido/(diminuição) 
das contas de ativo e passivo

Estoques 2.624.848 6.476.324
Impostos a recuperar (197) –
Adiantamento a fornecedores 3.199.006 (141.813)
Fornecedores (688.891) 576.049
Obrigações tributárias (86.471) 28.240
Outras contas a pagar (9.912) 9.912

5.038.383 6.948.712

Nota 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades 
de investimentos

Ativo biológico (30.179.185) (79.299.420)
Imobilizado 9 (247.103) (2.739.441)
Caixa líquido das atividades de 
investimentos (30.426.288) (82.038.861)

Fluxo de caixa das atividades 
de financiamento

Partes relacionadas 275 –
Integralização de capital 24.610.000 73.950.000
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de financiamento 24.610.275 73.950.000

(Redução)/aumento líquido de 
caixa e equivalentes de caixa (917.065) 217.980

Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 1.487.864 1.269.884

Caixa e equivalentes de caixa no 
fim do exercício 570.799 1.487.864

(Redução)/aumento líquido de 
caixa e equivalentes de caixa (917.065) 217.980

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo Nota 2025 2024
Circulante 7.357.995 13.408.178
Caixa e equivalente de caixa 4 570.799 1.487.864
Estoques 5 1.712.781 3.647.090
Impostos a recuperar 382.267 382.070
Adiantamento a fornecedores 6 4.692.148 7.891.154
Não circulante 180.695.037 205.985.462
Ativo biológico 7 176.620.884 200.098.615
Imobilizado 8 4.074.153 5.886.847
Total do ativo 188.053.032 219.393.640
Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024
Circulante 1.025.835 1.811.109
Fornecedores 9 976.175 1.665.066
Obrigações tributárias 10 49.660 136.131
Outras contas a pagar – 9.912
Não circulante 3.132 2.857
Partes relacionadas 
Passivo não circulante 12 3.132 2.857

Patrimônio líquido 187.024.065 217.579.674
Capital social 13 247.365.400 222.755.400
Prejuízos acumulados (60.341.335) (5.175.726)
Total do passivo e patrimônio líquido 188.053.032 219.393.640

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
1. Contexto operacional: A Grandis Agroflorestal S.A. “Companhia”, 
pessoa jurídica de direito privado, registrada no CNPJ sob o nº 
41.757.442/0001-64, com sede na AV. Brigadeiro Faria Lima, nº 4221, 7º 
andar, CEP 04538-133, tem por finalidade: (i) Atividade de apoio à pro-
dução florestal; (ii) Extração de madeira em floresta plantadas; (iii) 
Holdings de instituições não-financeiras; (iv) Atividade de consultoria 
em gestão Empresarial, exceto consultoria técnica específica. A Companhia 
está em fase pré-operacional, tendo em vista que o ativo biológico se 
encontra em formação, onde somente após a sua formação iniciará o 
processo de comercialização. 2. Apresentação das demonstrações 
contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contá-
beis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem aquelas previstas na legislação societária 
brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados por Reso-
luções do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As presentes demons-
trações contábeis foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 
22/07/2026. 2.2. Base de preparação: As demonstrações contábeis foram 
preparadas com base no custo histórico, com exceção das aplicações 
financeiras que são mensuradas pelo valor justo por meio do resultado, 
quando aplicável. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas 
demonstrações contábeis são preparadas em Real, que é a moeda funcio-
nal da Companhia. Todas as informações contábeis são apresentadas em 
Real arredondadas para o real mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, requer que a Administração da Companhia utilize estimativa e 
adote premissas objetivas e subjetivas para determinar os montantes 
apresentados de certos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir destas estimativas. 3. Resumo das políticas contá-
beis materiais: As principais políticas contábeis que foram adotadas na 
elaboração das referidas demonstrações contábeis estão descritas a seguir: 
3.1. Caixa e equivalentes de caixas: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
os numerários em espécie, investimentos temporários de curto prazo, com 
até 90 dias da data de aplicação ou considerados de liquidez imediata ou 
conversível em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados 
pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até a data 
dos balanços que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 
3.2. Ativos financeiros: a) Classificação: Um ativo financeiro é mensu-
rado ao custo amortizado se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o 
ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de 
coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo 
financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são 
apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em 
aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado. b) Reconhecimento e men-
suração: As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas 
na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos 
financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resul-
tado. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são 
debitados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem. O 
valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado no preço 
atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, 
a Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. 
Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com 
terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente 
similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de pre-
cificação de opções, privilegiando informações de mercado e minimizando 
o uso de informações geradas pela Administração. c) Valor recuperável 
(impairment) de ativos financeiros – ativos mensurados ao custo 
amortizado: A Companhia avalia no final de cada período de relatório se 
há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou Grupo de ativos 
financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Companhia 
para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment 
incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; 
(ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamen-
tos de juros ou de principal; (iii) probabilidade de o devedor declarar 
falência ou reorganização financeira; e (iv) extinção do mercado ativo 
daquele ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. d) Desre-
conhecimento de ativos financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando 
for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um Grupo de 
ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Companhia 
transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu 
uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem 
demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; 
e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfe-
riu o controle sobre esse ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus 
direitos de receber fluxos de caixa de um ativo, ou tiver executado um 
acordo de repasse e não tiver transferido ou retido substancialmente todos 
os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na 
extensão do envolvimento contínuo da Companhia com esse ativo. 3.3. 
Passivos financeiros: a) Reconhecimento e mensuração: Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do 
resultado caso seja definido como mantido para negociação ou designado 
como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da tran-
sação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos 
financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no 
valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas 

no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, que são 
inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem fornecedores e partes 
relacionadas e são acrescidos do custo da transação diretamente relacio-
nado. b) Mensuração subsequente: Após o reconhecimento inicial, 
fornecedores e partes relacionadas são mensurados subsequentemente 
pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. c) 
Custos de empréstimos: Os custos de empréstimos atribuídos à aquisição, 
construção ou produção de um ativo que, necessariamente, demanda um 
período substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos 
são capitalizados como parte do custo destes ativos. Custos de emprésti-
mos são juros e outros custos em que a Companhia incorre em conexão 
com a captação de recursos. d) Desreconhecimento de passivos finan-
ceiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substi-
tuído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente dife-
rentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente 
alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo 
original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos 
correspondentes valores contábeis reconhecido na demonstração do 
resultado. 3.4. Estoques: Os estoques de insumos que compreendem em 
sua grande parte a adubos, fertilizantes, defensivos agrícolas, mudas de 
eucalipto e outros estoques, são demonstrados ao custo ou ao valor 
líquido de realização, dos dois o menor. 3.5. Ativo biológico: A Compa-
nhia mantém ativos biológicos compostos por florestas de eucalipto em 
formação, destinadas principalmente à produção de madeira para fins 
industriais. Essas florestas estão localizadas em áreas próprias. Os ativos 
biológicos da Companhia são florestas de eucalipto de reflorestamento, 
com ciclo de formação entre o plantio até a colheita de aproximadamente 
7 (sete) anos. Os ativos biológicos em formação, os plantios com idade 
média de 3 (três) anos, são mantidas contabilmente ao valor de custo e 
a partir do terceiro ano, são mensuradas a valor justo. Os ativos biológi-
cos com idade superior a 3 anos são mensurados ao valor justo líquido das 
despesas de venda, conforme estabelecido pelo CPC 29 – Ativo Biológico 
e Produto Agrícola. O valor justo é determinado com base em:  Fluxo de 
caixa descontado esperado da produção futura de madeira;  Preços de 
mercado da madeira na região;  Taxas de desconto compatíveis com o 
risco do ativo. Os ganhos e perdas decorrentes da variação no valor justo 
dos ativos biológicos são reconhecidos no resultado do exercício no pe-
ríodo em que ocorrem. 3.6. Passivo circulante e não circulante: São 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou 
cambiais, incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, 
os passivos circulantes e não circulantes são registrados pelo seu valor 
presente, transação a transação, com base em taxas de juros que refletem 
o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida dos ajustes 
a valor presente é contabilizada contra as contas que deram origem ao 
referido passivo. A diferença entre o valor presente de uma transação e o 
valor de face do passivo é apropriada ao resultado ao longo do prazo do 
contrato com base no método do custo amortizado e da taxa de juros 
efetiva. 3.7. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela pri-
meira vez em 2025: As novas normas IFRS somente serão aplicadas no 
Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. a) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - Efeitos das mudan-
ças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis: A IAS 
21/CPC 02 (R2), antes das Alterações, não incluía requisitos explícitos 
para a determinação da taxa de câmbio quando uma moeda não é conver-
sível em outra, o que levava a divergências na prática. Uma moeda é 
considerada conversível quando a Companhia consegue trocá-la por outra 
moeda por meio de mercados ou mecanismos cambiais que gerem direitos 
e obrigações exigíveis, sem atrasos indevidos na data de mensuração e 
para o fim determinado. Por outro lado, uma moeda não é tratada como 
conversível se, na data de mensuração e para o propósito especificado, a 
Companhia só puder obter da outra moeda um valor meramente simbólico 
ou irrelevante. As alterações incluem principalmente o seguinte:  
Requisitos para avaliar quando uma moeda é conversível em outra e 
quando não é;  Requisitos para estimar a taxa de câmbio à vista quando 
uma moeda não é conversível em outra;  Requisitos adicionais de divul-
gação quando uma Empresa estima a taxa de câmbio à vista porque uma 
moeda não é conversível em outra;  Orientações de aplicação para ajudar 
as Empresas a avaliar se uma moeda é conversível em outra e a estimar a 
taxa de câmbio à vista quando uma moeda não é conversível;  Exemplos 
ilustrativos;  Alterações à IFRS 1/CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro - para alinhar os requisitos rela-
cionados à hiperinflação severa à IAS 21/CPC 02 (R2) alterada. A Compa-
nhia adotou as alterações à IAS 21/CPC 02 (R2) pela primeira vez no 
exercício corrente, entretanto, após análise interna, concluímos que tais 
alterações não acarretam impactos para a Companhia, por três razões 
principais:  A Companhia não opera em ambientes com restrições cam-
biais relevantes;  A Companhia não mantém operações no exterior ou 
estruturas societárias que dependam de conversão complexa de demons-
trações contábeis;  Nossos fluxos financeiros e transações em moedas 
estrangeiras já seguem práticas compatíveis com o tratamento previsto 
pela norma. Diante disso, concluímos que as revisões introduzidas no CPC 
02 (R2) não alteram a contabilização, mensuração ou divulgação das 
operações da Companhia, não havendo impactos relevantes nas demons-
trações contábeis ou em nossos procedimentos internos. b) Exemplos 
ilustrativos para divulgação nas Demonstrações Contábeis sobre incerteza 
relacionadas ao clima: Durante novembro de 2025, o Conselho de Normas 
Internacionais de Contabilidade (IASB) publicou exemplos ilustrativos 
de divulgação sobre incertezas relacionadas ao clima. Como esses exem-
plos ilustrativos acompanham materiais para as Normas Contábeis IFRS, 
esses exemplos não têm data de vigência. No entanto, espera-se que as 
Empresas as implementem em tempo hábil. A Companhia não adotou 
antecipadamente as IFRS S1 – Requisitos gerais para divulgação de dados 
financeiros relacionados a sustentabilidade e IFRS S2 – Divulgações 
Relacionadas ao clima, obrigatórias para os exercícios iniciados em ou 
após 01/01/2026, com isso os exemplos ilustrativos trazidos pelo IASB 
não impactaram estas Demonstrações Contábeis. 3.8. Novas normas, 
revisões e interpretações emitidas que ainda não entraram em vigor 

imposto de âmbito estadual e municipal que substituirá o ICMS e ISS. 
Vigência gradual a partir de 2027 com implementação plena a partir de 
2033;  Imposto Seletivo (IS): novo Tributo que tem como foco desesti-
mular o consumo de itens prejudiciais à saúde e ao meio ambiente 
(cigarros, bebidas alcoólicas, carros poluentes). A vigência do IS será a 
partir de 2027; e,  Manutenção Restrita do IPI: o IPI inicialmente não 
será totalmente extinto, continuando a incidir de forma restrita sobre 
produtos industrializados na Zona Franca de Manaus. A partir de 2033, 
esse imposto será extinto. Reforma de incentivos e benefícios fiscais 
(LC 224/2025) : A Lei Complementar n° 224/2025, de 26/12/2025, 
dispõe sobre a redução e critérios de concessão de incentivos e benefícios 
de natureza tributária, financeira ou creditícia, concedidos exclusivamente 
pela União Federal e aplicáveis ao IRPJ, CSSL, PIS, COFINS, IPI, II e Con-
tribuição Previdência Patronal. De modo sucinto, temos:  Critérios mais 
restritivos para concessão, ampliação e prorrogação de benefícios e 
incentivos;  Redução linear de 10% dos benefícios fiscais;  Alteração 
nas tributações de Fintechs, Juros sobre Capital Próprio e Bets;  Estabe-
lece regras de responsabilidade solidária no recolhimento de tributos 
sobre apostas de quota fixa (Bets). Avaliação de impacto: A Companhia 
avaliou os possíveis impactos da LC 214/2025 e LC 224/2025 para a data-
-base de 31/12/2025 e não identificou impactos nas suas principais 
premissas conforme divulgado na Nota Explicativa nº 12 sobre provisão 
para contingências fiscais, cíveis e trabalhistas. A Companhia atendeu 
aos testes em ambiente de homologação e produção para destaque do IBS 
e CBS nos documentos fiscais a serem emitidos a partir de 2026. A Com-
panhia mantém controle dos termos de benefícios fiscais e têm ciência de 
que deverão ser informados em ambiente e-Cac para comprovação de sua 
onerosidade e, futuramente, elegíveis para recebimento de recursos do 
Fundo de Compensação. A Companhia não tem IR Diferido ativo de pre-
juízo fiscal e diferenças temporárias, não tem ágio de combinação de 
negócios, tampouco outros intangíveis com vida útil indeterminada cujas 
premissas teriam impacto das alterações trazidas pela LC 214/2025 e LC 
224/2025 nas projeções para teste de realização dos referidos ativos. A 
Companhia não espera alterações no seu modelo de negócios em resposta 
aos impactos da LC 214/2025 e LC 224/2025 que requeressem uma 
mudança na forma esperada de utilização de seus ativos fixos e investi-
mentos, embora esperar impactos na geração de caixa e lucros futuros.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2025 2024
Banco conta movimento 570.799 1.487.864

570.799 1.487.864
5. Estoque: 2025 2024
Estoque insumos agrícolas 1.712.781 4.337.629
(–) Provisão para perdas de estoque – (690.539)

1.712.781 3.647.090
6. Adiantamento a fornecedores: 2025 2024
Innovatech Gestão e Serv. Agroflorestais 
Ltda. 2.587.609 4.132.643

Elton Carlos dos Santos – EIRELI 592.263 571.955
Nutrivale Comercio de Fertilizantes Ltda. – 516.303
Brasil Florestal 1.478.961 1.478.961
Hinove 13.905 1.047.436
Demais fornecedores 19.410 143.856

4.692.148 7.891.154
Os adiantamentos para fornecedores referem-se a desembolsos financeiros 
provenientes de mão de obra aplicada na formação do ativo biológico que 
não foram amparados fiscalmente por meio da emissão de notas fiscais, 
até a data de encerramento do exercício.
7. Ativo biológico:

2025 2024
Mão de obra 141.500.797 121.792.442
Consumos de insumos 88.777.003 78.306.173
Ajuste ao valor justo (53.656.916) –

176.620.884 200.098.615
As principais premissas foram utilizadas na determinação do referido 
valor justo:

2025
Área estimada de colheita (hectares) 15.799
Valor de mercado por hectare 11.179
Idade média das florestas (anos) 3,1
Taxa de desconto 8,5%
Com base na estimativa de receitas e custos, a Companhia determina os 
fluxos de caixa descontados a serem gerados e traz os correspondentes 
valores a valor presente, considerando uma taxa de desconto, compatível 
para remuneração do investimento nas circunstâncias. As variações no 
valor justo são registradas na Rubrica “Ativos Biológicos” e tem como 
contrapartida a Subconta “Variação no valor justo dos ativos biológicos”.
Demonstração de movimentação do ativo biológico:

Floresta
Saldos em 1° de janeiro de 2024 120.799.195
Mão de obra 49.102.032
Consumo de insumos 30.197.388
Saldos em 31/12/2024 200.098.615
Mão de obra 19.708.355
Consumo de insumos 10.470.829
Ajuste ao valor justo (53.656.916)
Saldos em 31/12/2025 176.620.884

em 31/12/2025: Para as seguintes normas ou alterações a Administração 
ainda não determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações 
contábeis da Companhia, a saber: a) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e 
IFRS 9/CPC 48 – classificação e mensuração de instrumentos financeiros 
e contratos que fazem referência à eletricidade dependente da natureza 
- efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; b) Alterações 
na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 – podem afetar significativamente 
como as Empresas contabilizam o desreconhecimento de passivos finan-
ceiros e como os ativos financeiros são classificados quando estes utilizam 
sistemas de transferência eletrônica para liquidação - efetiva para perío-
dos iniciados em ou após 01/01/2026; c) Melhorias anuais nas Normas 
Contábeis IFRS – Volume 11 - Alterações à IFRS 1 Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Contabilidade, IFRS 7 Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação, IFRS 9 Instrumentos Financeiros, IFRS 10 Demonstrações 
Consolidadas e IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa. Essas melhorias 
não criam normas, mas aprimoram a coerência e aplicação prática das 
normas existentes - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2026; d) IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Financeiras - A nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, 
substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em grandes alterações às Normas 
Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Preparação de Demonstrações 
Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas 
Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o 
reconhecimento e a mensuração de itens nas demonstrações financeiras 
consolidadas, espera-se que tenha um efeito significativo na apresentação 
e divulgação de determinados itens. Essas mudanças incluem categoriza-
ção e subtotais na demonstração do resultado, agregação/desagregação 
e rotulagem de informações e divulgação de medidas de desempenho 
definidas pela Administração. Uma norma correlata ainda não foi emitida 
no Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; e) 
Alterações na IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divul-
gações - permite que as subsidiárias elegíveis apliquem as Normas Con-
tábeis em IFRS com os requisitos de divulgação reduzidos da IFRS 19 - 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027. Atualmente, a 
Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas e alterações 
contábeis. Em relação às alterações da IFRS 19, a Companhia espera não 
ser elegível para aplicar os requisitos de divulgação reduzidos. 3.9. 
Impactos da reforma tributária: Reforma tributária do consumo (LC 
214/2025) : A Emenda Constitucional nº 132/2023, promulgada em 
20/12/2023, promoveu a reforma do sistema de tributação sobre o con-
sumo no Brasil, conhecida como “Reforma Tributária”. O novo sistema 
composto por dois tributos (IBS e CBS) sucederá cinco tributos atuais 
(PIS, COFINS, ICMS, ISS e IPI). Em 16/01/2025, foi sancionada a Lei 
Complementar (LC) nº 214/2025, que regulamentou e operacionalizou os 
novos tributos sobre o consumo, notadamente o Imposto sobre Bens e 
Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto 
Seletivo (IS), detalhando fatos geradores, bases de cálculo, regimes e 
governança (inclusive o Comitê Gestor do IBS). Principais substitutos e 
mudanças:  CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços): contribuição de 
âmbito Federal que substituirá o PIS e COFINS. Vigência a partir de 2027, 
com período de teste durante 2026, ocasião em que será destacado per-
centual nos documentos fiscais;  IBS (Imposto sobre Bens e Serviços): 

8. Imobilizado:
Descrição Taxa anual de depreciação Custos Depreciação acumulada 2025 líquido 2024 líquido
Máquinas e equipamentos 10% 2.279.825 (651.247) 1.628.578 1.855.123
Veículos agrícolas 20% 1.146.000 (311.582) 834.418 1.490.038
Equipamento de informática 20% 5.143 (3.346) 1.797 2.826
Móveis e utensílios 10% 326.639 (60.536) 266.103 67.886
Instalações 10% 695.082 (267.511) 427.571 497.077
Comunicação e telefonia 20% 17.336 (8.231) 9.105 12.464
Tratores e retroescavadeira 25% 4.195.256 (3.311.934) 883.322 1.932.119
Ferramentas agrícolas 20% 28.680 (12.125) 16.555 22.291
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4% 7.980 (1.276) 6.704 7.023

Movimentação do imobilizado:

Custo 2024 Adições Baixas 2025
Máquinas e equipamentos 2.275.689 4.136 – 2.279.825
Veículos agrícolas 1.746.000 – (600.000) 1.146.000
Equipamento de informática 5.143 – – 5.143
Móveis e utensílios 83.672 242.967 – 326.639
Instalações 695.082 – – 695.082
Comunicação e telefonia 17.336 – – 17.336
Tratores e retroescavadeira 4.195.256 – – 4.195.256
Ferramentas agrícolas 28.680 – – 28.680
Benfeitorias em 
imóveis de terceiros 7.980 – – 7.980

9.054.838 247.103 (600.000) 8.701.941
Depreciação Taxa 2024 Adições Baixas 2025
Máquinas e equipamentos 10% (420.566) (230.681) – (651.247)
Veículos agrícolas 20% (255.962) (255.200) 199.580 (311.582)
Equipamento de 
informática 20% (2.317) (1.029) – (3.346)

Móveis e utensílios 10% (15.786) (44.773) 23 (60.536)
Instalações 10% (198.005) (69.506) – (267.511)
Comunicação e telefonia 20% (4.872) (3.359) – (8.231)

Depreciação Taxa 2024 Adições Baixas 2025
Tratores e 
retroescavadeira 25% (2.263.137) (1.048.797) – (3.311.934)

Ferramentas agrícolas 20% (6.389) (5.736) – (12.125)
Benfeitorias em 
imóveis de terceiros 4% (957) (319) – (1.276)

(3.167.991) (1.659.400) 199.603 (4.627.788)
5.886.847 (1.412.297) (400.397) 4.074.153

Custo 1º/01/2024 Adições Baixas 2024
Máquinas e equipamentos 1.860.456 415.233 – 2.275.689
Veículos agrícolas 126.000 2.140.000 (520.000) 1.746.000
Equipamento de informática 5.143 – – 5.143
Móveis e utensílios 54.726 28.946 – 83.672
Instalações 695.082 – – 695.082
Comunicação e telefonia 12.074 5.262 – 17.336
Tratores e retroescavadeira 4.045.256 150.000 – 4.195.256
Ferramentas agrícolas 28.680 – – 28.680
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 7.980 – – 7.980

Imobilizado em andamento 600.000 – (600.000) –
7.435.397 2.339.022 (1.120.000) 9.054.838

Depreciação Taxa 1º/01/2024 Adições Baixas 2024
Máquinas e equipamentos 10% (194.537) (226.029) – (420.567)
Veículos agrícolas 20% (24.568) (250.750) 19.356 (255.962)
Equipamento de informática 20% (1.288) (1.029) – (2.317)
Móveis e utensílios 10% (7.337) (8.449) – (15.786)
Instalações 10% (128.500) (69.505) – (198.005)
Comunicação e telefonia 20% (1.934) (2.938) – (4.872)
Tratores e retroescavadeira 25% (1.172.882) (1.090.255) – (2.263.137)
Ferramentas agrícolas 20% (653) (5.736,00) – (6.389)
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4% (638) (319) – (957)

(1.532.337) (1.655.010) 19.356 (3.167.992)
5.903.060 1.084.431 (1.100.644) 5.886.847
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continuação  Grandis Agroflorestal S.A.
9. Fornecedores:

2025 2024
R.A. Plantio Florestal Ltda. 241.771 241.771
Nutritiva Agro Comercio De Fertilizantes Ltda. 235.808 –
GN Empreendimentos Florestais Ltda. 169.763 169.763
D & N Florestal Plantando O Futuro Ltda. 116.058 116.058
Casa do Adubo S.A. 77.220 –
Demais fornecedores 47.213 68.051
União Comercial Barão S.A. 39.216 61.277
Actual Contabilidade SS 36.126 –
Aranha & Salomão Ltda. 13.000 24.000
Cerplan Obras e Locações Ltda. – 200.000
Alvorada Comércio de Produtos Agropecuários Ltda. – 190.000
Agroflorestal Terra Flora Ltda. – 168.300
Ciarama Insumos Ltda. – 145.000
Futuragro Distribuidora de Insumos Agrícolas Ltda. – 79.436
Flavio da Silva – 44.800
Geriza Participações e Empreendimentos Ltda. – 17.200
J.A. Chemical Ltda. – 14.850
Provisão fornecedores (Mão de Obra Aplicada) – 124.560

976.175 1.665.066
10. Obrigações tributárias: 2025 2024
ISS a recolher 3.442 113.760
IRRF a recolher 11.273 5.900
Demais impostos a recolher 34.945 16.471

49.660 136.131
11. Contingências: A Companhia, no curso normal de sua atividade, está 
sujeita a processos judiciais de natureza tributária, trabalhista, cível e 
ambiental. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais 
e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos 
por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em 
andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão 
para contingências. Sempre que a perda for avaliada como provável o 
que ocasionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das 

obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança, os valores são provisionados. Para o exercício findo 
em 31/12/2025, com base nos assessores jurídicos não há provisão a ser 
ajustado e/ou divulgadas (em 31/12/2024, o mesmo). 12. Partes relacio-
nadas: A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia 
outras empresas ligadas aos mesmos acionistas da Companhia, seus admi-
nistradores e demais membros chave da Administração e seus familiares, 
conforme definição do CPC 5 (R1) – Divulgação sobre partes relacionadas:

Passivo
2025 2024

Claritas Administração de Recursos Ltda. 3.132 2.857
3.132 2.857

Remuneração de pessoal-chave da Administração: Em 31/12/2025, a 
Companhia não possui remuneração do pessoal-chave da Administração 
(em 31/12/2024, o mesmo), tais como benefícios pós-emprego, outros 
benefícios de longo prazo ou benefícios de rescisão de contrato de 
trabalho, salários, honorários e benefícios variáveis. 13. Patrimônio 
líquido: Capital social: O Capital social integralizado da Companhia em 
31/12/2025 é de R$ 247.365.400, representados por 260.005.400 ações 
(em 31/12/2024, R$ 222.755.400, representados pela mesma quantidade 
de ações). Em 31/12/2025 a Companhia possuí capital social a integralizar 
no montante de R$ 12.640.000 (em 2024, R$ 37.250.000).
14. Despesas gerais e administrativas: 2025 2024
Despesas contábeis (280.482) (273.215)
Impostos e taxas (490.558) (115.864)
Manutenções (74.783) (723.760)
Outras despesas gerais e administrativas (14.926) (37.153)
Serviços (6.160) (8.299)
Viagens e deslocamento (808) (32.173)
Depreciações (118.963) (221.937)
Reversão de perdas 2.865 1.177.250
Perda efetiva de créditos – (1.141.250)
Perda estoque – (690.539)

(983.815) (2.066.940)

15. Resultado financeiro: 2025 2024
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 2.001 –
Impostos sobre receitas financeiras (93) –

1.908 –
Despesas financeiras
Juros pagos (3.922) (4.311)
Multas (3.568) (8.304)
Tarifas bancárias (3.825) (7.348)

(11.315) (19.963)
(9.407) (19.963)

16. Gestão de riscos: Os principais passivos financeiros da Companhia 
referem-se a fornecedores. O principal propósito desse passivo financeiro 
é captar recursos para as operações da Companhia. A Companhia possui 
adiantamento a fornecedores, depósitos à vista e de curto prazo que 
resultam diretamente de suas operações. A Companhia está exposta a 
risco de taxas de juros, risco de crédito e risco de liquidez, os quais são 
adiante comentados: a) Risco de taxa de juros: Risco de taxas de juros é 
o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento 
financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de mercado. A 
exposição ao risco a que a Companhia estaria sujeita às mudanças nas 
taxas de juros de mercado nas obrigações de longo prazo, desde que essas 
flutuações se sujeitassem a taxas de juros variáveis e correção monetária 
vinculada a índices. b) Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de 
a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em 
um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao 
prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas 
atividades operacionais, incluindo depósitos em bancos e instituições 
financeiras e outros instrumentos financeiros. Não há risco de crédito em 
relação a clientes porque a Companhia, dentre suas finalidades sociais, 
não concede créditos a quaisquer associados e/ou partes relacionadas 
que lhe exponha ao risco de não receber créditos. O risco de crédito de 
saldos com bancos e instituições financeiras é administrado pela Com-

panhia e o risco é minimizado na alocação de recurso com empresas de 
primeira linha e de grande porte. c) Risco de liquidez: O risco de liquidez 
decorre das decisões da Administração da Companhia, do capital de giro 
e dos encargos financeiros e amortização do principal dos instrumentos 
de dívida. É o risco de a Companhia encontrar dificuldades em cumprir 
com suas obrigações financeiras, conforme elas vençam. A Companhia 
acompanha o risco de escassez de recursos por meio de uma ferramenta 
de planejamento de liquidez recorrente, analisando e projetando as 
entradas e saídas de recursos de curto prazo, avaliando sempre novas 
formas de financiamento caso ocorram erros nas projeções desses recursos 
de giro. Todavia, não há contratações de empréstimos e financiamentos 
para alavancar o capital de giro e parte significativa das obrigações da 
Companhia junto a fornecedores e demais contas a pagar estão adequadas 
ao fluxo de caixa, além do que não se sujeitam a encargos financeiros, o 
que mitiga o risco de liquidez. 17. Instrumentos financeiros e operações 
com instrumentos derivativos: Os valores contábeis referentes aos 
instrumentos financeiros registrados nos balanços – disponibilidades, 
créditos operacionais, fornecedores, partes relacionadas, obrigações e 
adiantamentos – se aproximam substancialmente de seus correspondentes 
valores justos e/ou de realização, tendo sido todos contratados e/ou con-
traídos em condições normais de negociação no mercado. No entanto, a 
Companhia não era titular de créditos e obrigações, em 31/12/2025, cujos 
valores estivessem sujeitos ou fossem contratados a variações por taxas 
de câmbio. Não havia, também, nos encerramentos daqueles exercícios, 
quaisquer posições em instrumentos derivativos e/ou outros ativos e 
passivos sujeitos a riscos cambiais em nome da Companhia. Ademais, nos 
referidos exercícios, não foram aplicados recursos em operações cambiais 
e/ou com naturezas ou características semelhantes, tendo ou não por 
objetivo a especulação financeira.

A DIRETORIA
Rodrigo Garcia Ruiz e Nelson Ignacio Katz - Diretores
Roberto Zambon - Contador - CRC nº 1SP 254951/O-4

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores e Acionistas da Grandis Agroflorestal S.A., São 
Paulo – SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Grandis Agroflorestal S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas 
demonstrações do balanço patrimonial, resultado do exercício, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício 
findo naquela data, assim como o resumo das principais políticas contá-
beis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis anteriormente referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Grandis Agroflorestal S.A., em 31/12/2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 

nossa opinião. Responsabilidade da Administração sobre as demons-
trações contábeis: A Administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Inter-
nacionais de Auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 

existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras 
e Internacionais de Auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;  Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia;  Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela Administração;  Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 

relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

Campo Grande, 22/07/2026.

BDO RCS José Martins Alves
Auditores Independentes SS Ltda. Contador
CRC 2 SP 013846/O-1 CRC 1 MS 9938/O-0 – S - SP


